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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 

Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa 

Um Computador por Aluno - PROUCA e institui o Regime Especial de Aquisição de 

Computadores para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; constitui fonte de 

recursos adicional aos agentes financeiros do Fundo da Marinha Mercante - FMM para 

financiamentos de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante - 

CDFMM; institui o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 

sobre a Letra Financeira e o Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o Programa Minha 

Casa Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, 

de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 

2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 

1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de 

dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 

12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, os 

Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 20 de dezembro de 

1989, 10.829, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro de 1969; 

revoga dispositivos das Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 

1997; e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

................................................................................................................................................ 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 
................................................................................................................................................ 

 

Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural 

renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, cujos saldos 

devedores na data de publicação desta Lei, atualizados pelos encargos financeiros contratuais 

aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sejam de até R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), desde que as operações sejam:  

I - lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - 

FNE;  
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II - lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes;  

III - lastreadas em outras fontes de crédito rural cujo risco seja da União; ou  

IV - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - PRONAF.  

§ 1º Do valor de que trata o caput deste artigo excluem-se as multas.  

§ 2º A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de crédito 

rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 11.322, de 

13 de julho de 2006, efetuadas com recursos do FNE, ou com recursos mistos do FNE com outras 

fontes, ou com recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda às operações 

contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas condições ali 

estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado até a data de publicação desta Lei, nas condições 

abaixo especificadas, seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais):  

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 

sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento;  

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data de publicação desta Lei: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 

(três por cento ao ano); 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 

inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 3º Para fins de enquadramento na remissão de que trata este artigo, os saldos 

devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e 

condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou 

coletiva, serão apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário final 

do crédito;  

II - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados ou 

associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados ou 

associados ativos da entidade;  

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante identificado pelo 

respectivo Cadastro de Pessoa Física - CPF, excluindo-se cônjuges; ou  

IV - no caso de crédito grupal ou coletivo, por mutuário constante da cédula de 

crédito.  

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 8º do art. 

2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006.  

§ 5º A remissão de que trata este artigo abrange somente o saldo devedor, sendo que 

em nenhuma hipótese haverá devolução de valores a mutuários.  

§ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos 

do FNE com outras fontes.  

§ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações efetuadas com recursos de outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais 

operações efetuadas com risco da União.  
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§ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 

para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates 

definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas com risco da 

instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6º e 7º.  

 

Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 29 de março de 2013, 

das operações de crédito rural que tenham sido renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 

11.322, de 13 de julho de 2006, e que estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos 

mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, 

ou ainda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus de 

adimplência e de liquidação previstos para essas operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 

2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 

desta Lei, observadas ainda as seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.599, de 23/3/2012)  

I - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos incisos I e II 

do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedido rebate de 65% (sessenta e 

cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros 

contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sendo que nas regiões 

do semi-árido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do 

Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate para liquidação será de 85% (oitenta e cinco 

por cento);  

II - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base no inciso III ou 

no § 5º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, observado o disposto no art. 28 da Lei 

nº 11.775, de 17 de setembro de 2008: 

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a parcela do saldo devedor que 

corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original; 

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a parcela do saldo 

devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 

normalidade, excluídos os bônus, que diz respeito ao crédito original excedente ao limite de R$ 

15.000,00 (quinze mil reais), sendo que nas regiões do semi-árido, no norte do Espírito Santo e 

nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE, o rebate para liquidação será de 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1º O disposto neste artigo também pode ser aplicado para liquidação das operações 

de crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 

11.322, de 13 de julho de 2006, lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos mistos do FNE 

com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda das 

operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham renegociado nas 

condições ali estabelecidas, sendo que os rebates serão aplicados sobre o saldo devedor 

atualizado da seguinte forma:  

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 

sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento;  

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 

(três por cento ao ano); 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
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b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 

inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 

renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 8º do art. 

2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006.  

§ 3º Caso o recalculo da dívida de que trata o § 1º deste artigo, efetuado considerando 

os encargos financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor zero ou menor que zero, a 

operação será considerada liquidada, não havendo, em hipótese alguma, devolução de valores a 

mutuários.  

§ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto neste 

artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a 

situação de normalidade, excluídos os bônus, seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

observado o disposto no § 2º do art. 69, e que não disponha de capacidade de pagamento para 

honrar sua dívida, recalculada nas condições e com os rebates de que trata este artigo, poderá 

solicitar desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de pedido 

formal à instituição financeira pública federal detentora da operação, contendo demonstrativo de 

sua incapacidade de pagamento.  

§ 5º Para fins do disposto no § 4º deste artigo, caberá ao Poder Executivo definir em 

regulamento:  

I - os prazos para a solicitação do desconto adicional;  

II - os documentos exigidos para a comprovação da incapacidade de pagamento do 

mutuário;  

III - os percentuais de descontos adicionais que poderão ser concedidos, considerando 

as diferentes situações;  

IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a implementação 

das medidas de que trata este artigo; e  

V - demais normas necessárias à implantação do disposto no § 4º deste artigo.  

§ 6º É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos 

do FNE com outras fontes.  

§ 7º É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 

referentes às operações efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf e às demais operações 

efetuadas com risco da União.  

§ 8º É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 

para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos rebates 

definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas com risco da 

instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo.  

§ 9º Fica autorizada a suspensão das execuções judiciais e dos respectivos prazos 

processuais referentes às operações enquadráveis neste artigo até a data limite para concessão de 

rebate definida no caput, desde que o mutuário formalize interesse em liquidar a operação perante 

a instituição financeira. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 

§ 10. O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspenso a partir da 

data de publicação desta Lei até 29 de março de 2013. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.599, 

de 23/3/2012) 

................................................................................................................................................ 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
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CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

................................................................................................................................................ 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 115.  É ampliado o Parque Nacional Mapinguari, criado pelo Decreto de 5 de 

junho de 2008, atualmente localizado no Estado do Amazonas, nos Municípios de Canutama e 

Lábrea, que passa a incluir em seus limites também a área de cerca de 180.900 ha (cento e oitenta 

mil e novecentos hectares) descrita em conformidade com os arts. 116 e 117 desta Lei, no 

Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

 

Art. 116.  A área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari tem seus limites 

descritos a partir das Cartas Topográficas MIR Folhas 1541, 1542, 1466 e 1467 em escala 

1:100.000, todas editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército - DSG, com o 

seguinte memorial descritivo: inicia-se no ponto 1, localizado sobre a divisa entre os Estados do 

Amazonas e de Rondônia, que coincide com o ponto 87 do memorial descritivo do Parque 

Nacional Mapinguari, constante do art. 2o do Decreto de 5 de junho de 2008, de coordenadas 

planas aproximadas (c.p.a.) 276092 E e 8964778 N; deste segue sempre pela divisa dos Estados 

do Amazonas e de Rondônia, em sentido predominante nordeste até o ponto 2, de c.p.a. 285396 E 

e 8974140 N, localizado sobre a divisa dos referidos Estados; deste segue em linha reta até o 

ponto 3, de c.p.a. 285690 E e 8974132 N, localizado na nascente do igarapé Tuxaua; deste segue 

a jusante pela margem esquerda do igarapé Tuxaua até o ponto 4, de c.p.a. 294201 E e 8965941 

N, localizado na confluência do referido igarapé com o igarapé Caripuninhas; deste segue para a 

montante pela margem esquerda do igarapé Caripuninhas, pelo limite da Estação Ecológica 

Estadual Serra dos Três Irmãos - EEESTI até o ponto 5, de c.p.a. 297548 E e 8978890 N, 

localizado em frente à confluência do referido igarapé com um seu tributário sem denominação à 

margem direita; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 6, de c.p.a. 

305280 E e 8978751 N; deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 7, de 

c.p.a. 316374 E e 8988597 N, localizado na margem direita do rio Caripunás; deste segue em 

linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 8, de c.p.a. 320557 E e 8992885 N; deste 

segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 9, de c.p.a. 322821 E e 8987457 N; 

deste segue em linha reta, ainda pelo limite da EEESTI, até o ponto 10, de c.p.a. 332658 E e 

8992629 N; deste segue em linha reta até o ponto 11, de c.p.a. 332944 E e 8992355 N, localizado 

na margem direita de um igarapé sem denominação, afluente do igarapé Marapaná; deste segue a 

jusante pelo referido igarapé até o ponto 12, de c.p.a. 331890 E e 8990388 N, localizado na sua 

confluência com o igarapé Marapaná; deste segue a jusante pela margem direita do igarapé 

Marapaná até o ponto 13, de c.p.a. 332490 E e 8989383 N, localizado em sua foz no rio Madeira; 

deste segue a montante pela margem esquerda do rio Madeira até o ponto 14, de c.p.a. 236491 E 

e 8936739 N, localizado na foz do igarapé do Ferreira; deste segue a montante pela margem 

esquerda do igarapé do Ferreira até o ponto 15, de c.p.a. 230721 E e 8951806 N, localizado em 

uma de suas nascentes; deste segue em linha reta até o ponto 16, de c.p.a. 230692 E e 8952242 N, 

localizado na divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; deste segue sempre pela 

divisa dos Estados até o ponto 17, de c.p.a. 247272 E e 8972157 N, que coincide com o ponto 92 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, constante do art. 2o do Decreto de 5 de 

junho de 2008, que o criou. 

Parágrafo único.  O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites 

do Parque Nacional Mapinguari. 

 

Art. 117.  É excluído da área de ampliação do Parque Nacional Mapinguari o 

polígono com a seguinte descrição: inicia-se no ponto 18, de c.p.a. 259763 E e 8958250 N, 

localizado sobre a divisa entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; deste segue para o ponto 

19, de c.p.a. 264103 E e 8955061 N, que coincide com o ponto 91 do memorial descritivo 

constante do Decreto de 5 de junho de 2008, que criou o Parque Nacional Mapinguari; deste 

segue para o ponto 20, que coincide com o ponto 90 do memorial descritivo do Parque Nacional 

Mapinguari (Decreto de 5 de junho de 2008), localizado na nascente do Rio Coti, com c.p.a. 

266000 E e 8956158 N; deste segue a montante pela margem esquerda do rio Coti para o ponto 

21, que coincide com o ponto 89 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, 

localizado na confluência do rio Coti com o igarapé Branco, com c.p.a. 268336 E e 8973087 N; 

deste segue a montante pela margem direita do igarapé Branco até o ponto 22, que coincide com 

o ponto 88 do memorial descritivo do Parque Nacional Mapinguari, de c.p.a. 273632 E e 

8963034 N; deste segue em linha reta para o ponto 23, de c.p.a. 278170 E e 8958856 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 24, de c.p.a. 279192 E e 8955010 N; deste segue em linha reta 

para o ponto 25, de c.p.a. 277575 E e 8950507 N; deste segue em linha reta para o ponto 26, de 

c.p.a. 277559 E e 8947119 N; deste segue em linha reta para o ponto 27, de c.p.a. 274278 E e 

8947516 N; deste segue em linha reta para o ponto 28, de c.p.a. 271378 E e 8948477 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 29, de c.p.a. 266234 E e 8947989 N; deste segue em linha reta 

para o ponto 30, de c.p.a. 262693 E e 8950980 N; deste segue em linha reta para o ponto 31, de 

c.p.a. 256665 E e 8951499 N; deste segue em linha reta para o ponto 32, de c.p.a. 256985 E e 

8953483 N; deste segue em linha reta para o ponto 33, de c.p.a. 259510 E e 8956411 N; deste 

segue em linha reta para o ponto 18, ponto inicial desta descrição. 

 

Art. 118.  É excluída do Parque Nacional Mapinguari a área do polígono descrito no 

art. 116 desta Lei que será inundada pelo lago artificial a ser formado pela barragem da Usina 

Hidroelétrica de Jirau, até a cota 90 m (noventa metros).  

Parágrafo único.  No período do ano em que o nível do lago estiver abaixo da cota 90 

m (noventa metros), ficam proibidas atividades agropecuárias na faixa da sua margem esquerda. 

 

Art. 119.  É estabelecida como limite da zona de amortecimento do Parque Nacional 

Mapinguari a faixa de 10 km (dez quilômetros) em projeção horizontal, a partir do seu novo 

perímetro. 

 

Art. 120.  É permitido no Parque Nacional Mapinguari o deslocamento de veículos 

envolvidos em atividades de mineração ou de transporte do seu produto pela estrada já existente 

no momento da publicação desta Lei e que passa pela área descrita no art. 116, dando acesso às 

áreas de mineração São Lourenço e Macisa, desde que devidamente licenciadas, exclusivamente 

pelo trecho já existente no momento da publicação desta Lei, entre os pontos de c.p.a. 277975 E e 

8941724 N, localizado às margens do rio Madeira, e de c.p.a. 275739 E e 8947339 N, localizado 

sobre o limite sul do polígono descrito no art. 117 desta Lei. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 73.683, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1974 
 

 

Cria a Parque Nacional da Amazônia e da outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item lll, da Constituição, e nos termos do artigo 5º, letra "a", da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica criado, ao Estado do Pará, o Parque Nacional da Amazônia, com área 

estimada em 1.000.000 de hectares, compreendia dentro do seguinte perímetro:  

 

Principia no local denominado Repartição à margem do Rio Tapajós, distando 

aproximadamente 83 quilômetros em linha reta, rio acima, de Itaituba. Segue a linha divisória 

desse ponto, com Azimute de 263º, ou seja, no rumo 83º SW, por uma distância de 72 

quilômetros, onde está situado o Ponto 2. Deste Ponto, com Azimute de 360º, ou seja, no rumo 

Norte, segue a divisa por 60 quilômetros, até o Ponto 3, de onde, com rumo 66º 30' N.E., 

atravessa a linha limite uma distância de 162 quilômetros, onde se encontra, a altura o meridiano 

56º W. Greenwich, com o Ponto 4, seguindo em direção Sul, por uma distância de 20 

quilômetros, até o Ponto 5, este, localizado em um semicírculo com 40 quilômetros de raio sendo 

como centro a cidade de Itaituba. Continua a divisória acompanhando o semicírculo, deixando 

livre a área de influência urbana, até a margem do Rio Tapajós, à altura da localidade de São Luiz 

do Tapajós (Ponto 6), d'onde sobe acompanhando a margem do rio, até o local denominado 

Repartição, onde se fecha o contorno, sendo salva-guarda no último trecho do percurso, a cada 

margem da Rodovia Transamazônica, uma faixa de 10 quilômetros de largura, situada no trecho 

correspondente ao das localidades São João e Repartição, à margem do Rio Tapajós.  

 

Art. 2º. Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

autorizado a transferir ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, a jurisdição 

da área do Parque Nacional da Amazônia, situada nos limites do polígono desapropriado com 

fulcro no Decreto nº 68.443, de 29 de março de 1971, para cumprimento do disposto nos artigos 

5º item VIII e 7º, do Decreto-lei nº 289, de 28 de fevereiro de 1967.  

 

Art. 3º. As terras, a flora, a fauna e as belezas naturais da região abrangida pelo 

Parque Nacional, ficam sujeitas ao regime especial do Código Florestal, instituído pela Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965.  

 

Art. 4º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
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Brasília, 19 de fevereiro de 1974; 153º da Independência e 86º da República.  

 

EMÍLIO G. MEDICI  

Moura Cavalcanti  
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DECRETO Nº 90.823, DE 18 DE JANEIRO DE 1985 
 

 

Altera os limites do Parque Nacional da 

Amazônia, criado pelo Decreto n° 73.683, de 19 

de fevereiro de 1974.  

  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição e nos temos do artigo 5º, letra " a ", da Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Os limites do Parque Nacional da Amazônia, descritos no art. 1º do Decreto 

nº 73.683, de 19 de fevereiro de 1984, passam a ser os seguintes:  

 

Iniciam-se no local denominado Repartição, à margem do Rio Tapajós, distando, 

aproximadamente, 83 quilômetros em linha reta, rio acima, de Itaituba. Segue a linha divisória 

desse Ponto, com azimute de 263º, ou seja, no rumo 83º SW, por uma distância de 72 

quilômetros, onde está situado o Ponto 2. Deste Ponto, com azimute de 360º ou seja, no rumo 

Norte, segue a divisa por 60 quilômetros, até o ponto 3, de onde, com rumo 66º30' NE, atravessa 

a linha limite uma distância de 162 quilômetros, onde se encontra, à altura do meridiano 56º W. 

Greenwich com o Ponto 4, seguindo em direção Sul, por uma distância de 20 quilômetros, até o 

Ponto 5. Daí, segue por uma semicircunferência de centro, na cidade de Itaituba, Junto ao rio 

Tapajós, e raio de 40 quilômetros, até atingir a interseção desta linha com um pequeno tributário 

pela Margem esquerda do Igarapé Jacaré, ponto de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) 

E=572070 m e N=9526200 m (Ponto 6); desse Ponto segue por uma linha reta de 

aproximadamente 11,5 KM, no rumo 0S0, até atingir a confluência de um tributário do Igarapé 

Tracoá com um seu pequeno afluente pela margem esquerda, ponto de c.p.a. E=561750m e 

N29522600m (Ponto 7); segue a jusante pela margem esquerda desse tributário do Igarapé 

Tracoá até a foz de um seu pequeno afluente pela margem direita, ponto de c.p.a E=562100m e 

N=9517500m (Ponto 8); segue no rumo ENE por aproximadamente 11,6 quilômetros até atingir 

o Ponto onde a semicircunferência com raio de 40 quilômetros e centro em Itaituba cruza um 

pequeno afluente do Igarapé Jacaré, ponto de c.p.a. E=473400m e N=9520100m (Ponto 9); daí, 

segue por essa semicircunferência ate o ponto onde esta cruza o Igarapé Tracoá, seguindo pela 

margem esquerda desse curso d'água até sua foz do rio Tapajós, de c.p.a. E=580900m e 

N=9505400m (Ponto 10); segue pela margem do rio Tapajós até o local denominado Repartição, 

onde se fecha o contorno, sendo salvaguardada no último trecho do percurso, a cada margem da 

Rodovia Transamazônica, uma faixa de 10 quilômetros de largura, situada no trecho 

correspondente ao das localidades São João e Repartição, à margem do Rio Tapajós.  

 

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário.  
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Brasília, 18 de janeiro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Nestor Jost  
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DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

 

Cria a Área de Proteção Ambiental - APA do 

Tapajós, localizada nos Municípios de Itaituba, 

Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão, no 

Estado do Pará, e dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei no 9.985, de 18 de julho 

de 2000, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica criada a Área de Proteção Ambiental - APA do Tapajós, localizada nos 

Municípios de Itaituba, Jacareacanga, Trairão e Novo Progresso, no Estado de Pará, com os 

objetivos básicos de proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

 

Art. 2º A APA do Tapajós tem os limites descritos a partir das Cartas Topográficas, 

em escala 1:100.000, MI 1010, 1011, 1090, 1169, 1170, 1171, 1248, 1249 e 1250, editadas pela 

Diretoria de Geodésia e Cartografia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em 

escala 1:250.000, MI 166, 167 e 194, editada pela Diretoria de Serviço Geográfico do Ministério 

do Exército, com os seguintes memoriais descritivos: 

 

I - Área 1: começa no ponto 1, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 

7°23'58"S e 56°13'49"Wgr., localizado na confluência do Rio Inambé com o Rio Novo; deste 

ponto segue a montante pela margem direita do Rio Novo até o ponto 2, de c.g.a. 7°50'54"S e 

56°32'32"Wgr., localizado na confluência do Rio Novo com o Rio Marrom; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do Rio Marrom até o ponto 3, de c.g.a. 7°54'8"S e 56°33'21"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Marrom; deste 

ponto segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 4, de c.g.a. 

7°55'10"S e 56°34'58"Wgr., localizado na cabeceira do referido afluente; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 5, de c.g.a. 7°55'18"S e 56°35'7"Wgr., localizado na cabeceira de um 

afluente sem denominação da margem direita do Igarapé José; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 6, de c.g.a. 7°54'34"S e 56°36'18"Wgr., 

localizado na sua confluência com o Igarapé José; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do Igarapé José até a sua confluência com o Rio Novo no ponto 7, de c.g.a. 7°54'23"S e 

56°36'31"Wgr.; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Novo até o ponto 8, de 

c.g.a. 7°55'57"S e 56°37'26"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Novo; deste ponto, segue a montante pela margem direita do afluente sem 

denominação até o ponto 9, de c.g.a. 7°55'44"S e 56°39'35"Wgr., localizado na sua cabeceira; 

deste ponto, segue em linha reta até o ponto 10, de c.g.a. 7°55'28"S e 56°39'57"Wgr., localizado 

na margem direita de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Boa Vista; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 11, de c.g.a. 
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7°56'25"S e 56°40'59"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 12, de c.g.a. 7°53'0"S e 56°43'39"Wgr., localizado na confluência do Igarapé Boa 

Vista com afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do Igarapé Boa Vista até o ponto 13, de c.g.a. 7°52'46"S e 56°44'41"Wgr., 

localizado na foz de outro afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Boa Vista; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 14, de c.g.a. 

7°51'26"S e 56°45'18"Wgr., localizado na sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 15, de c.g.a. 7°50'52"S e 56°45'12"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 16, de c.g.a. 7°49'4"S e 56°44'31"Wgr., localizado na 

sua foz no Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé do 

Cupu até o ponto 17, de c.g.a. 7°49'9"S e 56°43'19"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Igarapé do Cupu; deste ponto, segue a montante pela 

margem direita do referido afluente até o ponto 18, de c.g.a. 7°48'13"S e 56°43'58"Wgr.; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 19, de c.g.a. 7°47'45"S e 56°43'54"Wgr., localizado na 

cabeceira de afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Jamanxinzinho; deste 

ponto, segue a jusante pela margem esquerda do afluente sem denominação até o ponto 20, de 

c.g.a. 7°46'47"S e 56°42'38"Wgr., localizado na foz do referido afluente no Igarapé 

Jamanxinzinho; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Igarapé Jamanxinzinho até 

o ponto 21, de c.g.a. 7°45'42"S e 56°44'29"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 22, de c.g.a. 7°45'38"S e 56°44'36"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue 

a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 23, de c.g.a. 7°40'8"S e 

56°46'10"Wgr., localizado na confluência com o Rio Crepori; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do Rio Crepori até o ponto 24, de c.g.a. 7°12'23"S e 56°45'41"Wgr., localizado 

na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue 

a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 25, de c.g.a. 7°14'8"S e 

56°46'53"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do 

afluente do Rio Crepori; deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente 

até o ponto 26, de c.g.a. 7°16'8"S e 56°53'9"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 27, de c.g.a. 7°17'18"S e 56°53'3"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé do Valdir; deste ponto, 

segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 28, de c.g.a. 7°15'15"S e 

56°56'28"Wgr., localizado na foz do referido afluente com o Igarapé do Valdir; deste ponto, 

segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé do Valdir até o ponto 29, de c.g.a. 7°12'35"S e 

56°58'30"Wgr., localizado na foz de afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé 

do Valdir; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 30, 

de c.g.a. 7°15'33"S e 56°59'16"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 31, de c.g.a. 7°15'31"S e 56°59'32"Wgr., localizado na cabeceira de um 

afluente sem denominação da margem direita do Igarapé do Prata; deste ponto, segue a jusante 

pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 32, de c.g.a. 7°16'37"S e 57°1'18"Wgr., 

localizado na sua foz no Igarapé do Prata; deste ponto, segue a montante pela margem direita do 

Igarapé do Prata até o ponto 33, de c.g.a. 7°17'38"S e 57°1'15"Wgr., localizado na foz de um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé do Prata; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 34, de c.g.a. 7°24'14"S e 

57°3'36"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 35, de c.g.a. 7°24'38"S e 57°4'0"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 
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denominação da margem direita do Igarapé Água-Branca; deste ponto, segue a jusante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 36, de c.g.a. 7°26'20"S e 57°5'25"Wgr., 

localizado na sua foz no Igarapé Água-Branca; deste ponto, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Água-Branca até o ponto 37, de c.g.a. 7°28'31"S e 57°4'19"Wgr., localizado na 

foz de um afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Água-Branca; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 38, de c.g.a. 7°30'56"S e 

57°5'29"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 39, de c.g.a. 7°30'56"S e 57°5'59"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Igarapé Água Preta; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 40, de c.g.a. 7°32'18"S e 57°6'53"Wgr., localizado na 

sua foz no Igarapé Água Preta, limite com a Terra Indígena Munduruku, segundo memorial 

descritivo constante do Decreto de 25 de fevereiro de 2004, que homologa a demarcação 

administrativa da Terra Indígena Munduruku; deste ponto, segue pelo limite da referida Terra 

Indígena a jusante do Igarapé Água Preta até o ponto 41, coincidente com o marco SAT 07, de 

coordenadas geográficas 07º15'20,42152"S e 57º07'58,89206"WGr., localizado na confluência de 

um Igarapé sem denominação com o Rio Marupá; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 

42, coincidente com o marco 6/12, de coordenadas geográficas 07º15'26,29462"S e 

57º08'34,68345"WGr; deste segue em linha reta até o ponto 43, coincidente com o marco 6/11, 

de coordenadas geográficas 07º15'31,51958"S e 57º09'06,53379"WGr; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 44, coincidente com o marco 6/10, de coordenadas geográficas 

07º15'36,88603"S e 57º09'39,19656"WGr; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 45, 

coincidente com o marco 6/09, de coordenadas geográficas 07º15'42,29022"S e 

57º10'12,11259"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 46, coincidente com o marco 

6/08, de coordenadas geográficas 07º15'47,64079"S e 57º10'44,71324"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 47, coincidente com o marco 6/07, de coordenadas geográficas 

07º15'52,97520"S e 57º11'17,22290"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 48, 

coincidente com o marco 6/06, de coordenadas geográficas 07º15'58,61904"S e 

57º11'51,67936"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 49, coincidente com o marco 

6/05, de coordenadas geográficas 07º16'03,81010"S e 57º12'23,39910"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 50, coincidente com o marco 6/04, de coordenadas geográficas 

07º16'09,24906"S e 57º12'56,65271"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 51, 

coincidente com o marco 6/03, de coordenadas geográficas 07º16'14,49372"S e 

57º13'28,75129"WGr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 52, coincidente com o marco 

6/02, de coordenadas geográficas 07º16'20,49239"S e 57º14'05,46865"WGr.; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 53, coincidente com o marco 6/01, de coordenadas geográficas 

07º16'25,87360"S e 57º14'38,34337"WGr.; daí, segue em linha reta até o ponto 54, coincidente 

com o marco SAT-06, de coordenadas geográficas 07º16'31,34417"S e 57º15'11,73858"WGr., 

localizado próximo a cabeceira do Igarapé Água Branca; deste ponto, segue a jusante pela 

margem direita do Igarapé Água Branca até o ponto 55, de c.g.a. 7°13'7"S e 57°15'0"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Igarapé Água Branca; 

deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 56, de c.g.a. 

7°13'28"S e 57°12'47"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 57, de c.g.a. 7°10'57"S e 57°11'57"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio Marupá; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 58, de c.g.a. 7°7'13"S e 57°5'42"Wgr., localizado na 

confluência com outro afluente também sem denominação da margem esquerda do Rio Marupá; 

deste ponto, segue a montante pela margem direita do último afluente até o ponto 59, de c.g.a. 
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7°5'25"S e 57°6'31"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 60, de c.g.a. 7°2'0"S e 57°5'58"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Serra Verde; 

deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 61, de c.g.a. 7°0'48"S e 57°5'46"Wgr., 

62, de c.g.a. 6°59'48"S e 57°6'11"Wgr., e 63, de c.g.a. 6°59'6"S e 57°7'13"Wgr., localizado nas 

cabeceiras de um afluente sem denominação da margem esquerda do Igarapé Serra Verde; deste 

ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 64, de c.g.a. 6°58'24"S e 57°6'54"Wgr., 65, 

de c.g.a. 6°57'45"S e 57°7'5"Wgr., 66, de c.g.a. 6°56'21"S e 57°5'1"Wgr. e 67, de c.g.a. 6°55'4"S 

e 57°4'59"Wgr., localizado nas cabeceiras de outro afluente sem denominação da margem 

esquerda do Igarapé Serra Verde; deste ponto, segue por linhas retas, passando pelos pontos 68, 

de c.g.a. 6°54'50"S e 57°4'29"Wgr., 69, de c.g.a. 6°55'27"S e 57°3'23"Wgr., e 70, de c.g.a. 

6°53'11"S e 57°1'7"Wgr., localizado nas cabeceiras de um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Marupá; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente 

até o ponto 71, de c.g.a. 6°53'35"S e 56°52'54"Wgr., localizado na sua foz no Rio Marupá; deste 

ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Marupá até o ponto 72, de c.g.a. 6°55'57"S e 

56°53'12"Wgr., localizado na foz de um afluente sem denominação da margem direita do Rio 

Marupá; deste ponto, segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 73, 

de c.g.a. 6°57'38"S e 56°50'5"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em 

linha reta até o ponto 74, de c.g.a. 6°58'58"S e 56°47'18"Wgr., localizado em um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 

75, de c.g.a. 6°58'33"S e 56°43'31"Wgr., localizado na margem esquerda do Rio Crepori; deste 

ponto, segue em linha reta até o ponto 76, de c.g.a. 6°58'8"S e 56°39'0"Wgr., localizado em um 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 77, de c.g.a. 6°56'37"S e 56°36'51"Wgr., localizado em outro afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 78, 

de c.g.a. 6°54'28"S e 56°29'28"Wgr., localizado em um afluente sem denominação da margem 

esquerda do Rio Surubim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido 

afluente até o ponto 79, de c.g.a. 6°55'30"S e 56°27'8"Wgr., localizado na sua foz no Rio 

Surubim; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Surubim até o ponto 80, de 

c.g.a. 6°42'53"S e 56°8'33"Wgr., localizado em sua foz no Rio Novo; deste ponto, segue a 

montante pela margem esquerda do Rio Novo até o ponto 1, início da descrição deste perímetro, 

perfazendo uma área aproximada de 780.769 ha (setecentos e oitenta mil, setecentos e sessenta e 

nove hectares); 

 

II - Área 2:  começa no ponto 1B, de coordenadas geográficas aproximadas (c.g.a.) 

6°43'26"S e 56°52'15"Wgr., localizado na confluência do Rio Crepori com um afluente sem 

denominação de sua margem direita; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do Rio 

Crepori até o ponto 2B, de c.g.a. 5°52'55"S e 57°7'4"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Crepori; deste ponto, segue a montante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 3B, de c.g.a. 6°2'49"S e 57°14'42"Wgr., localizado em 

uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 4B, de c.g.a. 6°2'37"S e 

57°14'3"Wgr., localizado em uma das cabeceiras de um afluente sem denominação da margem 

direita do Rio Pacu; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do referido afluente até o 

ponto 5B, de c.g.a. 6°8'8"S e 57°16'47"Wgr.; localizado na sua foz na margem direita do Rio 

Pacu; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio Pacu até o ponto 6B, de c.g.a. 

6°19'16"S e 57°17'59"Wgr.; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 7B, de c.g.a. 6°20'25"S 

e 57°19'39"Wgr., localizado em uma das cabeceiras do Igarapé do Centrinho; deste ponto, segue 

a jusante pela margem esquerda do referido igarapé até o ponto 8B, de c.g.a. 6°14'34"S e 
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57°31'17"Wgr., deste ponto, segue a jusante pela margem direita do Rio das Tropas até o ponto 

9B, de c.g.a. 6°7'49"S e 57°38'3"WGr., localizado na sua foz no Rio Tapajós e correspondendo 

ao ponto P-03, do memorial descritivo da Terra Indígena Munduruku; deste ponto, segue a 

jusante pela margem direita do Rio Tapajós até o ponto 10B, de c.g.a. 5°18'50"S e 

56°58'24"Wgr., localizado na foz do Rio Ratão correspondendo ao ponto P-0, do memorial 

descritivo da Floresta Nacional de Itaituba I, constante do Decreto no 2.481, de 2 de fevereiro de 

1998; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Ratão até o ponto 11B, de c.g.a. 

5°33'45"S e 56°46'13"Wgr., localizado na confluência com um afluente sem denominação de sua 

margem direita, correspondendo ao ponto P-7, do memorial descritivo da Floresta Nacional de 

Itaituba I; deste ponto, seque em linha reta até o ponto 12B, de c.g.a. 5°33'41"S e 56°26'0"Wgr., 

localizado em afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, 

segue a montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 13B, de c.g.a. 5°38'26"S e 

56°24'50"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, seque em linha reta até o 

ponto 14B, de c.g.a. 5°38'41"S e 56°24'18"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 15B, de c.g.a. 5°40'21"S e 56°24'11"Wgr., localizado na 

confluência com um afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a 

montante pela margem direita do referido afluente até o ponto 16B, de c.g.a. 5°40'33"S e 

56°23'33"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 17B, de 

c.g.a. 5°40'52"S e 56°21'58"Wgr., localizado na cabeceira de outro afluente sem denominação da 

margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

referido afluente até o ponto 18B, de c.g.a. 5°43'17"S e 56°13'52"Wgr., localizado na confluência 

com o Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem direita do Rio Tocantins até o 

ponto 19B, de c.g.a. 5°47'3"S e 56°16'42"Wgr., localizado na foz de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 20B, de c.g.a. 5°49'50"S e 56°13'40"Wgr., localizado 

em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue pelo divisor de águas através de linhas retas, 

passando pelos pontos 21B, de c.g.a. 5°50'29"S e 56°13'0"Wgr., 22B, de c.g.a. 5°51'7"S e 

56°12'54"Wgr., 23B, de c.g.a. 5°51'48"S e 56°12'8"Wgr., 24B, de c.g.a. 5°52'48"S e 

56°11'53"Wgr., 25B, de c.g.a. 5°52'51"S e 56°11'18"Wgr., 26B, de c.g.a. 5°53'30"S e 

56°11'1"Wgr., 27B, de c.g.a. 5°53'35"S e 56°10'18"Wgr., 28B, de c.g.a. 5°54'11"S e 

56°10'7"Wgr., 29B, de c.g.a. 5°54'15"S e 56°9'39"Wgr., 30B, de c.g.a. 5°55'14"S e 

56°9'39"Wgr., 31B, de c.g.a. 5°55'38"S e 56°9'20"Wgr., 32B, de c.g.a. 5°55'58"S e 

56°9'19"Wgr., 33B, de c.g.a. 5°56'5"S e 56°9'43"Wgr., 34B, de c.g.a. 5°56'51"S e 56°9'36"Wgr., 

35B, de c.g.a. 5°56'55"S e 56°8'42"Wgr., 36B, de c.g.a. 5°58'2"S e 56°6'31"Wgr., 37B, de c.g.a. 

5°58'48"S e 56°6'36"Wgr., 38B, de c.g.a. 5°59'8"S e 56°7'22"Wgr., 39B, de c.g.a. 6°0'39"S e 

56°7'14"Wgr., 40B, de c.g.a. 6°2'10"S e 56°7'56"Wgr., 41B, de c.g.a. 6°3'16"S e 56°10'13"Wgr., 

até atingir o ponto 42B, de c.g.a. 6°5'20"S e 56°10'45"Wgr., localizado na margem direita de 

afluente sem denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 43B, de c.g.a. 6°8'0"S e 56°10'14"Wgr., 

localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 44B, de c.g.a. 6°9'13"S 

e 56°9'52"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Salustiano; deste ponto, segue em linha reta 

até o ponto 45B, de c.g.a. 6°8'46"S e 56°8'48"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue por linhas retas, passando 

pelos pontos 46B, de c.g.a. 6°7'48"S e 56°7'28"Wgr., 47B de c.g.a. 6°6'58"S e 56°4'17"Wgr., 

48B, de c.g.a. 6°7'46"S e 56°2'27"Wgr., 49B, de c.g.a. 6°8'7"S e 56°0'42"Wgr., até atingir o 

ponto 50B, de c.g.a. 6°8'44"S e 55°59'55"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 
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denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, segue a jusante pela margem 

esquerda do referido afluente até o ponto 51B, de c.g.a. 6°4'34"S e 55°50'26"Wgr., localizado em 

sua foz no Rio Jamanxim; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do Rio 

Jamanxim até o ponto 52B, de c.g.a. 6°9'31"S e 55°50'14"Wgr., localizado na foz de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio Jamanxim; deste ponto, segue a montante pela 

margem esquerda do referido afluente até o ponto 53B, de c.g.a. 6°12'41"S e 55°51'21"Wgr., 

localizado na foz de um afluente sem denominação de sua margem esquerda; deste ponto, segue a 

montante pela margem esquerda do referido afluente até o ponto 54B, de c.g.a. 6°12'38"S e 

55°55'24"Wgr., localizado na foz de outro afluente sem denominação de sua margem esquerda; 

deste ponto, segue a montante pela margem esquerda deste último afluente sem denominação até 

o ponto 55B, de c.g.a. 6°16'15"S e 55°56'8"Wgr., localizado em sua cabeceira; deste ponto, segue 

em linha reta até o ponto 56B, de c.g.a. 6°17'27"S e 55°57'36"Wgr., localizado na cabeceira de 

um afluente sem denominação da margem direita do Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 57B, de c.g.a. 6°18'45"S e 55°58'42"Wgr., 

localizado na sua foz no Rio Tocantins; deste ponto, segue a jusante pela margem esquerda do 

Rio Tocantins até o ponto 58B, de c.g.a. 6°16'57"S e 56°2'58"Wgr., localizado na foz de um 

afluente sem denominação da margem esquerda do Rio Tocantins; deste ponto, segue a montante 

pela margem direita do referido afluente até o ponto 59B, de c.g.a. 6°29'35"S e 56°14'3"Wgr., 

localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha reta até o ponto 60B, de c.g.a. 

6°29'48"S e 56°14'0"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem denominação do Igarapé 

Samauma; deste ponto, segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 61B, 

de c.g.a. 6°34'3"S e 56°13'36"Wgr., localizado na sua foz no Igarapé Samauma; deste ponto, 

segue a montante pela margem esquerda do Igarapé Samauma até o ponto 62B, de c.g.a. 

6°36'24"S e 56°25'15"Wgr., localizado em uma de suas cabeceiras; deste ponto, segue em linha 

reta até o ponto 63B, de c.g.a. 6°37'8"S e 56°25'32"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente 

sem denominação da margem esquerda do Rio das Piranhas; deste ponto, segue a jusante pela 

margem direita do referido afluente até o ponto 64B, de c.g.a. 6°39'45"S e 56°24'53"Wgr., 

localizado na confluência com outro afluente sem denominação da margem esquerda do Rio das 

Piranhas; deste ponto, segue a montante pela margem esquerda do último afluente até o ponto 

65B, de c.g.a. 6°43'29"S e 56°30'40"Wgr., localizado em uma de suas nascentes; deste ponto, 

segue em linha reta até o ponto 66B, de c.g.a. 6°44'31"S e 56°32'25"Wgr., localizado na 

cabeceira de um afluente sem denominação da margem direita do Rio Creporizinho; deste ponto, 

segue a jusante pela margem direita do referido afluente até o ponto 67B, de c.g.a. 6°39'24"S e 

56°45'9"Wgr., localizado em sua foz no Rio Creporizinho; deste ponto, segue em linha reta até o 

ponto 68B, de c.g.a. 6°41'40"S e 56°47'9"Wgr., localizado na cabeceira de um afluente sem 

denominação da margem direita do Rio Crepori; deste ponto, segue a jusante pela margem direita 

do referido afluente até o ponto 1B, início da descrição deste perímetro, perfazendo uma área 

aproximada de 1.278.727 ha (um milhão, duzentos e setenta e oito mil, setecentos e vinte e sete 

hectares). 

Parágrafo único.  O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites 

da APA do Tapajós. 

 

Art. 3º A propriedade das terras públicas da União inseridas na APA do Tapajós não 

será transferida a particular, a qualquer título, ressalvados os direitos dos ocupantes de terras 

públicas na data de publicação deste Decreto, em conformidade com a lei. 
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Art. 4º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, com a participação do Governo do Estado do Pará, dos Governos 

municipais locais e da sociedade civil interessada, administrar a APA do Tapajós, adotando as 

medidas necessárias à sua efetiva implantação. 

 

Art. 5º Fica estabelecido o prazo de cinco anos, a partir da data de publicação deste 

Decreto, para elaboração do Plano de Manejo da APA do Tapajós, nos termos dos arts. 27 da Lei 

no 9.985, de 18 de julho de 2000, e 12 a 16 do Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 13 de fevereiro de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Marina Silva 
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em áreas 

da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as 

Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS 

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

 

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  

IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si 

ou por seus antecessores, anterior a 1º de dezembro de 2004; e  

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante, seu cônjuge ou 

companheiro exerçam cargo ou emprego público no Incra, no Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão ou nos órgãos estaduais de terras.  

§ 2º Nos casos em que o ocupante, seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou 

emprego público não referido no § 1º, deverão ser observados para a regularização os requisitos 

previstos nos incisos II, III e IV do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.  

 

Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

regularizará as áreas ocupadas mediante alienação.  

§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas de até 15 (quinze) módulos fiscais e 

não superiores a 1.500ha (mil e quinhentos hectares), respeitada a fração mínima de 

parcelamento.  

§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não abranjam 

as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  
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§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda 

judicial em que seja parte a União ou seus entes da administração indireta, até o trânsito em 

julgado da respectiva decisão.  

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º desta 

Lei será outorgada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, após a identificação da 

área, nos termos de regulamento.  

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 

preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 

Amazônia Legal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2008 
 

 

Dispõe sobre a criação do Parque Nacional 

Mapinguari, nos Municípios de Canutama e 

Lábrea, no Estado do Amazonas, e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 9.985, de 18 de julho 

de 2000, e o que consta do Processo nº 02001.003552/2006-99,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica criado o Parque Nacional Mapinguari, no Estado do Amazonas, nos 

Municípios de Canutama e Lábrea, com o objetivo de preservar ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica, com destaque para importantes encraves de savana do 

interflúvio Purus-Madeira, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de recreação em contato com a natureza e 

de turismo ecológico.  

 

Art. 2º O Parque Nacional Mapinguari tem seus limites descritos a partir das Cartas 

Topográficas Folha SB.20-Y-C, Folha SB.20-Y-D, Folha SC.20-V-A, Folha SC.20-V-B e Folha 

SC.20-V-C, em escala 1:250.000, todas editadas pela Diretoria do Serviço Geográfico do 

Exército-DSG, com o seguinte memorial descritivo: inicia-se a descrição deste memorial a partir 

do ponto 0, de coordenadas planas aproximadas (c.p.a.) 206594 E e 9005410 N, localizado na 

confluência de dois tributários sem denominação do Igarapé Coari, e segue a jusante pela 

margem esquerda do tributário receptor até o ponto 1, localizado confluência deste tributário com 

o Igarapé Coari; do ponto 1, de c.p.a. 216114 E e 9014563 N, segue a montante pela margem 

esquerda do Igarapé Coari até o ponto 2, localizado na confluência do Igarapé Coari com 

tributário sem denominação; do ponto 2, de c.p.a. 226935 E e 9014985 N, segue a montante pela 

margem direita do mencionado tributário até o ponto 3, localizado na nascente deste tributário; do 

ponto 3, de c.p.a. 227255 E e 9032259 N, segue em linha reta numa distância de 1549 m até o 

ponto 4, localizado na nascente de tributário sem denominação do Rio Coti; do ponto 4, de c.p.a. 

225889 E e 9031527 N, segue a jusante pela margem esquerda do tributário mencionado até o 

ponto 5, na confluência deste com o Rio Coti; do ponto 5, de c.p.a. 230390 E e 9038896 N, segue 

a montante pela margem direita do Rio Coti até o ponto 6, localizado na confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 6, de c.p.a. 242614 E e 9034811 N, segue a montante pela 

margem direita do tributário citado até o ponto 7; do ponto 7, de c.p.a. 243129 E e 9045204 N, 

segue em linha reta numa distância de 1422 m até o ponto 8, localizado em nascente de tributário 

sem denominação do Rio Ciriquiqui; do ponto 8, de c.p.a. 244515 E e 9044885 N, segue a 

jusante pela margem esquerda deste tributário mencionado até o ponto 9, localizado na 

confluência com o Rio Ciriquiqui; do ponto 9, de c.p.a. 265743 E e 9056418 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do Rio Ciriquiqui até o ponto 10, na confluência deste com tributário sem 

denominação; do ponto 10, de c.p.a. 266474 E e 9057603 N, segue a montante pela margem 
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direita do tributário sem denominação citado até o ponto 11, localizado na nascente deste; do 

ponto 11, de c.p.a. 279485 E e 9055350 N, segue em linha reta numa distância de 7587 m até o 

ponto 12; do ponto 12, de c.p.a. 281017 E e 9062781 N, segue em linha reta numa distância de 

12775 m até o ponto 13, localizado na confluência de dois tributários sem denominação do Rio 

Puinicici; do ponto 13, de c.p.a. 292595 E e 9057380 N, segue a jusante pela margem esquerda 

de um do tributário receptor até o ponto 14, na confluência deste com o Rio Puinicici; do ponto 

14, de c.p.a. 292366 E e 9068865 N, segue a montante pela margem direita do tributário citado 

até o ponto 15; do ponto 15, de c.p.a. 299127 E e 9066874 N, segue em linha reta numa distância 

de 1348 m até o ponto 16, localizado em nascente de tributário sem denominação do Rio 

Puinicici; do ponto 16, de c.p.a. 300239 E e 9066111 N, segue a jusante pela margem esquerda 

do referido tributário até o ponto 17; do ponto 17, de c.p.a. 302454 E e 9062977 N, segue em 

linha reta numa distância de 6336 m até o ponto 18, na confluência de dois tributários sem 

denominação do Rio Puinicici; do ponto 18, de c.p.a. 307699 E e 9059422 N, segue a montante 

pela margem direita de um dos tributários até o ponto 19, localizado na nascente do mesmo; do 

ponto 19, de c.p.a. 315366 E e 9048129 N, segue em linha reta numa distância de 1494 m até o 

ponto 20, localizado em nascente de tributário sem denominação do Rio Puinicici; do ponto 20, 

de c.p.a. 315900 E e 9046733 N, segue a jusante pela margem direita deste até o ponto 21, na 

confluência com o Rio Puinicici; do ponto 21, de c.p.a. 317945 E e 9045304 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do Rio Puinicici até o ponto 22, localizado na confluência de tributário 

sem denominação; do ponto 22, de c.p.a. 327206 E e 9051876 N, segue a montante pela margem 

direita do citado tributário até o ponto 23, nascente deste; do ponto 23, de c.p.a. 329544 E e 

9055712 N, segue em linha reta numa distância de 2408 m até o ponto 24, localizado em nascente 

de tributário sem denominação do Rio Puinicici; do ponto 24, de c.p.a. 329965 E e 9058083 N, 

segue a jusante  pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 25, na confluência deste 

com o Rio Puinicici; do ponto 25, de c.p.a. 323053 E e 9059691 N, segue a montante pela 

margem direita do tributário citado até o ponto 26, nascente deste; do ponto 26, de c.p.a. 323518 

E e 9069556 N, segue em linha reta numa distância de 6667 m até o ponto 27, localizado no 

perímetro da Terra Indígena Caititu; do ponto 27, de c.p.a. 321425 E e 9075886 N, segue ao 

longo do perímetro da Terra Indígena Caititu até o ponto 28; do ponto 28, de c.p.a. 326856 E e 

9132366 N, segue em linha reta numa distância de 6643 m até o ponto 29, localizado na 

confluência do Rio Umari com tributário sem denominação; do ponto 29, de c.p.a. 333489 E e 

9131990 N, segue a jusante pela margem esquerda do Rio Umari até o ponto 30, na confluência 

deste com tributário sem denominação; do ponto 30, de c.p.a. 332795 E e 9140401 N, segue em 

linha reta numa distância de 18204 m até o ponto 31, localizado na nascente de tributário sem 

denominação do Igarapé Punaenã; do ponto 31, de c.p.a. 338472 E e 9157698 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do mencionado tributário até o ponto 32, na confluência deste com o 

Igarapé Punaenã; do ponto 32, de c.p.a. 335880 E e 9162439 N, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Punaenã até o ponto 33, na confluência deste com tributário sem denominação; 

do ponto 33, de c.p.a. 339072 E e 9162707 N, segue a montante do referido tributário até o ponto 

34, nascente deste; do ponto 34, de c.p.a. 347950 E e 9168039 N, segue em linha reta numa 

distância de 2170 m até o ponto 35, nascente de tributário sem denominação do Igarapé dos 

Macacos; do ponto 35, de c.p.a. 350109 E e 9168259 N, segue a jusante pela margem esquerda 

do citado tributário até o ponto 36, confluência deste com o Igarapé dos Macacos; do ponto 36, 

de c.p.a. 357367 E e 9163893 N, segue a jusante pela margem esquerda do Igarapé dos Macacos 

até o ponto 37, confluência deste com o Rio Mucuim; do ponto 37, de c.p.a. 363966 E e 9164793 

N, segue em linha reta numa distância de 281 m até o ponto 38, localizado na margem direita do 

Rio Mucuim; do ponto 38, de c.p.a. 364062 E e 9165058 N, segue a jusante pela margem direita 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

do Rio Mucuim até o ponto 39; do ponto 39, de c.p.a. 363265 E e 9174894 N, segue em linha reta 

numa distância de 922 m até o ponto 40; do ponto 40, de c.p.a. 364118 E e 9175244 N, segue em 

linha reta numa distância de 11588 m até o ponto 41, localizado em drenagem sem denominação; 

do ponto 41, de c.p.a. 375637 E e 9173978 N, segue em linha reta numa distância de 725 m até o 

ponto 42; do ponto 42, de c.p.a. 376168 E e 9174472 N, segue em linha reta numa distância de 

1592 m até o ponto 43; do ponto 43, de c.p.a. 377758 E e 9174377 N, segue em linha reta numa 

distância de 2570 m até o ponto 44; do ponto 44, de c.p.a. 380175 E e 9173502 N, passa pelo Rio 

Assua e segue em linha reta numa distância de 1760 m até o ponto 45, localizado na margem 

direita do Rio Assuã; do ponto 45, de c.p.a. 381935 E e 9173510 N, segue a montante pela 

margem direita do Rio Assuã até o ponto 46; do ponto 46, de c.p.a. 382830 E e 9172827 N, segue 

em linha reta numa distância de 1737 m até o ponto 47; do ponto 47, de c.p.a. 382754 E e 

9174563 N, segue em linha reta numa distância de 1216 m até o ponto 48, localizado na margem 

direita do Rio Assuã; do ponto 48, de c.p.a. 381538 E e 9174549 N, segue a jusante pela margem 

direita do Rio Assuã até o ponto 49; do ponto 49, de c.p.a. 381968 E e 9181910 N, segue em 

linha reta numa distância de 109 m até o ponto 50, localizado no perímetro da Terra Indígena 

Juma; do ponto 50, de c.p.a. 382065 E e 9181859 N, segue ao longo do perímetro da Terra 

Indígena Juma até o ponto 51; do ponto 51, de c.p.a. 390832 E e 9178280 N, segue em linha reta 

numa distância de 18197 m até o ponto 52, localizado na margem direita do Rio Assuã; do ponto 

52, de c.p.a. 390360 E e 9160089 N, segue a montante pela margem direita do braço maior do 

Rio Assuã, até o ponto 53, localizado na confluência deste com tributário sem denominação; do 

ponto 53, de c.p.a. 394511 E e 9158768 N, segue a montante pela margem direita do referido 

tributário até o ponto 54; do ponto 54, de c.p.a. 401187 E e 9162519 N, segue em linha reta numa 

distância de 6618 m até o ponto 55, na confluência do Rio Itaparaná com tributário sem 

denominação; do ponto 55, de c.p.a. 407776 E e 9163138 N, segue a jusante pela margem 

esquerda do Rio Itaparaná até o ponto 56; do ponto 56, de c.p.a. 408454 E e 9166386 N, segue 

em linha reta numa distância de 12632 m até o ponto 57, na margem direita do Igarapé Tabocal; 

do ponto 57, de c.p.a. 421085 E e 9166166 N, segue a montante pela margem direita do Igarapé 

Tabocal até o ponto 58, confluência deste com tributário sem denominação; do ponto 58, de c.p.a. 

419824 E e 9159102 N, segue a montante pela margem direita do citado tributário até o ponto 59; 

do ponto 59, de c.p.a. 425880 E e 9158924 N, passa pelo Igarapé Preto e segue em linha reta 

numa distância de 8104 m até o ponto 60; do ponto 60, de c.p.a. 433953 E e 9159639 N, segue 

em linha reta numa distância de 3422 m até o ponto 61, localizado na margem esquerda do 

Igarapé Juari; do ponto 61, de c.p.a. 437343 E e 9159167 N, segue em linha reta numa distância 

de 8747 m até o ponto 62, na margem direita de tributário sem denominação do Rio Ipixuna ou 

Paranapixuna; do ponto 62, de c.p.a. 437352 E e 9150420 N, segue a montante pela margem 

direita do citado tributário até o ponto 63, nascente deste; do ponto 63, de c.p.a. 430587 E e 

9148572 N, segue em linha reta numa distância de 5747 m até o ponto 64, nascente de tributário 

sem denominação do Igarapé Mirari; do ponto 64, de c.p.a. 430523 E e 9142825 N, segue a 

jusante pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 65, na confluência deste com o 

Igarapé Mirari; do ponto 65, de c.p.a. 433428 E e 9132393 N, segue a montante pela margem 

direita do Igarapé Mirari até o ponto 66; do ponto 66, de c.p.a. 431204 E e 9126113 N, segue a 

montante pela margem direita do tributário citado até o ponto 67, nascente deste; do ponto 67, de 

c.p.a. 409734 E e 9128710 N, segue em linha reta numa distância de 2510 m até o ponto 68; do 

ponto 68, de c.p.a. 409101 E e 9126281 N, segue em linha reta numa distância de 1898 m até o 

ponto 69, localizado na nascente tributário sem denominação do Rio Assuã; do ponto 69, de 

c.p.a. 407279 E e 9125747 N, segue a jusante pela margem direita do tributário informado até o 

ponto 70, confluência deste com o Rio Assuã; do ponto 70, de c.p.a. 397454 E e 9121054 N, 
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segue a montante pela margem direita do Rio Assuã até o ponto 71, confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 71, de c.p.a. 397313 E e 9119771 N, segue a montante pela 

margem em linha reta numa distância de 11693 m até o ponto 72; do ponto 72, de c.p.a. 388956 E 

e 9111592 N, segue em linha reta numa distância de 8592 m até o ponto 73, localizado em 

tributário sem denominação do Rio Mucuim; do ponto 73, de c.p.a. 381753 E e 9106908 N, segue 

em linha reta numa distância de 7532 m até o ponto 74, localizado na confluência do Rio 

Mucurim com tributário sem denominação; do ponto 74, de c.p.a. 374399 E e 9105277 N, segue 

a montante pela margem direita do Rio Mucurim até o ponto 75, confluência deste com tributário 

sem denominação; do ponto 75, de c.p.a. 367120 E e 9050926 N, segue a montante pela margem 

direita do tributário citado até o ponto 76, nascente deste; do ponto 76, de c.p.a. 349209 E e 

9040073 N, segue em linha reta numa distância de 4830 m até o ponto 77, nascente de tributário 

sem denominação do Rio Mucurim; do ponto 77, de c.p.a. 353526 E e 9037905 N, segue em 

linha reta numa distância de 8829 m até o ponto 78, na confluência de tributário sem 

denominação do Rio Mucurim; do ponto 78, de c.p.a. 358407 E e 9030547 N, segue a jusante 

pela margem esquerda do referido tributário até o ponto 79, confluência deste com outro 

tributário; do ponto 79, de c.p.a. 362704 E e 9031247 N, segue a montante pela margem direita 

do tributário mencionado até o ponto 80, nascente do citado tributário; do ponto 80, de c.p.a. 

358268 E e 9026176 N, segue em linha reta numa distância de 6298 m até o ponto 81, localizado 

na confluência do Rio Mucurim com tributário sem denominação; do ponto 81, de c.p.a. 359526 

E e 9020004 N, segue a montante pela margem direita do Rio Mucurim até o ponto 82, nascente 

deste; do ponto 82, de c.p.a. 334225 E e 9016096 N, segue em linha reta numa distância de 1509 

m até o ponto 83; do ponto 83, de c.p.a. 332716 E e 9016069 N, segue em linha reta numa 

distância de 8740 m até o ponto 84, na divisão entre os Estados do Amazonas e de Rondônia; do 

ponto 84, de c.p.a. 332615 E e 9007329 N, segue pela divisão estadual AM/RO até o ponto 85, 

este localizado no perímetro da Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos (Decreto no 4.584, de 

28 de março de 1990); do ponto 85, de c.p.a. 316051 E e 9002978 N, segue ao longo do 

perímetro da Estação Ecológica citada até o ponto 86, localizado na Estação Ecológica Antônio 

Mujica Nava (Decreto no 7.635, 7 de novembro de 1996); do ponto 86, de c.p.a. 278816 E e 

8966603 N, segue ao longo do perímetro da Estação Ecológica mencionada até o ponto 87; do 

ponto 87, de c.p.a. 276090 E e 8964776 N, segue em linha reta numa distância de 3012 m até o 

ponto 88, localizado na margem direita do tributário sem denominação do Rio Coti; do ponto 88, 

de c.p.a. 273632 E e 8963034 N, segue a jusante pela margem direita do tributário citado até o 

ponto 89, confluência deste com o Rio Coti; do ponto 89, de c.p.a. 268336 E e 8973087 N, segue 

a montante pela margem esquerda do Rio Coti até o ponto 90, nascente deste; do ponto 90, de 

c.p.a. 266000 E e 8956158 N, segue em linha reta numa distância de 2191 m até o ponto 91, 

localizado no perímetro da Floresta de Rendimento Sustentável (FLORSU) do Rio Vermelho 

(Decreto no 4.582, de 28 de março de 1990); do ponto 91, de c.p.a. 264103 E e 8955061 N, segue 

ao longo do perímetro da citada FLORSU até o ponto 92; do ponto 92, de c.p.a. 247266 E e 

8972142 N, segue em linha reta numa distância de 6133 m até o ponto 93; do ponto 93, de c.p.a. 

246255 E e 8978192 N, segue em linha reta numa distância de 500 m até o ponto 94, localizado 

na margem esquerda do Igarapé Anaiquê; do ponto 94, de c.p.a. 245755 E e 8978213 N, segue a 

jusante pela margem esquerda do Igarapé Anaiquê até o ponto 95, confluência deste com 

tributário sem denominação; do ponto 95, de c.p.a. 248137 E e 8996736 N, segue a montante pela 

margem esquerda do tributário citado até o ponto 96; do ponto 96, de c.p.a. 239381 E e 9004301 

N, segue em linha reta numa distância de 8785 m até o ponto 97, localizado na confluência de do 

Igarapé Coari com tributário sem denominação; do ponto 97, de c.p.a. 231828 E e 9008788 N, 

segue a montante pela margem esquerda do tributário mencionado até o ponto 98, nascente deste; 
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do ponto 98, de c.p.a. 223890 E e 8994672 N, segue em linha reta numa distância de 12518 m até 

o ponto 99, nascente de tributário sem denominação do Igarapé Coari; do ponto 99, de c.p.a. 

211904 E e 8991058 N, segue a jusante pela margem direita do referido tributário até o ponto 0, 

início da descrição deste memorial descritivo, perfazendo uma área aproximada de um milhão, 

quinhentos e setenta e dois mil e quatrocentos e vinte e dois hectares e perímetro de mil, cento e 

setenta e cinco quilômetros. 

§ 1º Ficam excluídas dos limites do Parque Nacional Mapinguari as faixas de 

servidão do Gasoduto Urucu-Porto Velho e seus futuros ramais. 

§ 2º O subsolo da área descrita no caput deste artigo integra os limites do Parque 

Nacional Mapinguari. 

 

Art. 3º Fica estabelecido como limite da zona de amortecimento do Parque Nacional 

do Mapinguari a faixa de dez quilômetros em projeção horizontal, a partir do seu perímetro. 

Art. 4º Fica permitido o deslocamento de embarcações ao longo do leito dos Rios 

Açuã e Mucuim, no interior do Parque Nacional Mapinguari, conforme o disposto no Plano de 

Manejo da unidade de conservação. 

 

Art. 5º Cabe ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto 

Chico Mendes administrar o Parque Nacional Mapinguari, adotando as medidas necessárias à sua 

efetiva implantação. 

 

Art. 6º As terras da União contidas nos limites do Parque Nacional Mapinguari, de 

que trata o art. 2o deste Decreto, serão cedidas ao Instituto Chico Mendes pela Secretaria de 

Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na forma da lei. 

 

Art. 7º Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, pelo 

Instituto Chico Mendes, os imóveis rurais privados existentes no Parque Nacional Mapinguari, 

nos termos dos arts. 5º, alínea “k”, e 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Parágrafo único.  A Procuradoria-Geral Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, 

por intermédio de sua unidade jurídica de execução junto ao Instituto Chico Mendes, fica 

autorizada a promover as medidas administrativas e judiciais pertinentes, visando à declaração de 

nulidade de eventuais títulos de propriedade e respectivos registros imobiliários considerados 

irregulares, incidentes no Parque Nacional Mapinguari. 

 

Art. 8º Fica facultada à Fundação Nacional do Índio - FUNAI a continuidade dos 

levantamentos da área de ocupação dos grupos indígenas isolados nos limites do Parque Nacional 

Mapinguari. 

 

Art. 9º Participarão da análise e elaboração do Plano de Manejo do Parque, o 

Conselho de Defesa Nacional, por meio de sua Secretaria-Executiva, e o Ministério da Defesa. 

 

Art. 10.  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas e 

da Polícia Federal no Parque Nacional Mapinguari, estão compreendidas: 

 

I - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de militares e 

policiais para a realização de deslocamento, estacionamentos, patrulhamento e demais operações 

ou atividades, indispensáveis à segurança e integridade do território nacional; 
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II - a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipamentos para 

fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias de acesso e demais 

medidas de infra-estrutura e logística necessárias, compatibilizadas com o Plano de Manejo da 

Unidade, quando fora da faixa de fronteira; e 

 

III - a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da fronteira. 

 

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 5 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Carlos Minc 
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DECRETO Nº 2.481, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Cria a Floresta Nacional de Itaituba I, no Estado 

do Pará, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º alínea "b" , da Lei nº 4.771 de 15 

de setembro de 1965, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica criada, no Estado do Pará, a Floresta Nacional de Itaituba I, com área de 

220.034,2000 ha (duzentos e vinte mil, trinta e quatro hectares e dois mil centiares), que passa a 

integrar a estrutura do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal, em igualdade com as demais Florestas Nacionais.  

 

Art. 2º. A Floresta Nacional de Itaituba I tem as coordenadas geográficas 

aproximadas dos vértices a seguir indicados: perímetro 276.714,31m. Tomando-se como origem 

o marco P-0, de coordenadas planas N=9412625,00 e E=502950,00, situado na margem direita 

do Rio Tapajós, na sua confluência com o Rio Ratão, segue-se pela margem direita do primeiro, 

num percurso aproximado de 25.880,00 metros sentido jusante, até o marco P-1, de coordenadas 

planas N=9428500,00 e E=517800,00, situado em sua confluência com o Igarapé Putica; deste, 

pelo igarapé citado num percurso aproximado de 26.820,00m (vinte e seis mil, oitocentos e vinte 

metros), até o marco P-2, de coordenadas N=9409675,00 e E=535375,00; situado na margem do 

Igarapé Putica em sua confluência com um igarapé sem denominação; deste, por uma linha seca, 

até o marco P-3, de coordenadas planas N=9391950,00 e E=557875,00; situado na nascente do 

Igarapé Preto, deste, descendo o referido Igarapé, num percurso aproximado de 29.810,00m 

(vinte e nove mil, oitocentos e dez metros), até o marco P-4, de coordenadas planas 

N=9418200,00 e E=563775,00 situado na confluência do Igarapé Preto com o Rio Jamanxim; 

deste, pela margem do Rio Jamanxim sentido montante num percurso aproximado de 40.470,00 

metros (quarenta mil, quatrocentos e setenta metros), até o marco P-5, de coordenadas planas 

N=9405750,00 e E=598050,00; situado na confluência do Rio Tocantins com o Rio Jamanxim; 

deste, pela margem esquerda do Rio Tocantins, sentido montante, num percurso aproximado de 

23.510,00m (vinte e três mil, quinhentos e dez metros), até o marco P-6, de coordenadas planas 

N=9385125,00 e E=591200,00; situado na margem esquerda do Rio Tocantins; deste, por uma 

linha seca até o marco P-7, de coordenadas planas N=9385150,00 e E=525375,00; situado na 

margem direita do Rio Ratão, em sua confluência com um igarapé sem denominação; deste, pela 

margem direita do Rio Ratão, num percurso aproximado de 36.250,00m, (trinta e seis mil, 

duzentos e cinqüenta metros), até o março P-0, início da descrição deste polígono, que encerra 

uma área de aproximadamente 220.034,2000 ha (duzentos e vinte mil, trinta e quatro hectares e 

dois mil centiares).  
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Art. 3º. A Floresta Nacional de ltaituba I tem por objetivo o manejo de uso múltiplo e 

de forma sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção da biodiversidade, a 

proteção dos recursos hídricos, a recuperação de áreas degradadas, a educação florestal e 

ambiental, a manutenção de amostras do ecossistema amazônico e o apoio ao desenvolvimento 

sustentável dos recursos naturais das áreas limítrofes à Floresta Nacional.  

Parágrafo único. Objetivando atingir os fins técnicos-científicos e econômicos 

previstos no caput deste artigo, fica o IBAMA autorizado a celebrar convênios, visando a maior 

proteção e o manejo futuro dos recursos naturais renováveis da Floresta Nacional de Itaituba I, 

sob regime de produção sustentada.  

 

Art. 4º. O IBAMA elaborará o plano de manejo da Floresta Nacional de Itaituba I, no 

prazo de dois anos da data da publicação deste Decreto.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Brasília, 2 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gustavo Krause  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO Nº 2.482, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Cria a Floresta Nacional de Itaituba II, no Estado 

do Pará, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º, alínea "b", da Lei nº 4.771 de 15 

de setembro de 1965,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica criada, no Estado do Pará, a Floresta Nacional de Itaituba II, com área de 

440.500,0000 ha (quatrocentos e quarenta mil e quinhentos hectares), que passa a integrar a 

estrutura do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal, em igualdade com as demais Florestas Nacionais.  

 

Art. 2º. A Floresta Nacional de ltaituba II tem as coordenadas geográficas 

aproximadas dos vértices a seguir indicados: perímetro 345.258 metros. Inicia o perímetro da 

área junto ao PO, de coordenadas geográficas longitude 56º50'45"WGr e latitude 05º10'30"S, 

situado na confluência de um igarapé sem denominação, com o Rio Tapajós, pela sua margem 

direita, de onde prossegue-se por esta mesma margem rio abaixo com a distância de 52.500m 

(cinqüenta e dois mil e quinhentos metros), até encontrar-se o P1, de coordenadas geográficas 

longitude 56º40'10"WGr e latitude 04º45'30"S, localizado na interseção da margem direita do Rio 

Tapajós com linha sul do Decreto nº 68.443/71; daí segue-se pela referida linha no rumo 

82º45'00"NE, a uma distância de 64.100m (sessenta e quatro mil e cem metros) até encontrar-se o 

P2, de coordenadas geográficas longitude 56º05'30"WGr e latitude 04º41'00"S, local onde se 

cruza a referida linha com a linha limite da Gleba Arurí; prossegue-se desta vez pela linha limite 

da Gleba Arurí no rumo 62º30'00"SW com distância de 4.000m (quatro mil metros), até 

encontrar-se o P122, de coordenadas geográficas longitude 56º07'37"WGr e latitude 04º42'05"S; 

em rumo 55º00'00"SW com distância de 3.689,82m (três mil, seiscentos e oitenta e nove metros e 

oitenta e dois centímetros) até encontrar o P121, de coordenadas geográficas longitude 

56º09'13"WGr e latitude 04º43'10"S; no rumo 29º00'00"SW, com distância de 7.334,31m (sete 

mil, trezentos e trinta e quatro metros e trinta e um centímetros), até encontrar-se o P120, de 

coordenadas geográficas longitude 56º11'13"WGr e latitude 04º46'44"S, com um rumo 

46º10'00"SW, com uma distância de 5.960,91m (cinco mil, novecentos e sessenta metros e 

noventa e um centímetros) encontra-se o P119, de coordenadas geográficas longitude 

56º13'28"WGr e latitude 04º48'57"S; e com rumo 29º50'00"SW, e com distância de 8.259,47m 

(oito mil duzentos e cinqüenta e nove metros e quarenta e sete centímetros) encontra-se o P118, 

de coordenadas geográficas longitude 56º15'40"WGr e latitude 04º52'50"S, com um rumo 

11º00'00"SW e distância de 4.350,92m (quatro mil, trezentos e cinqüenta metros e noventa e dois 

centímetros) encontra-se o P117, de coordenadas geográficas longitude 56º16'02"WGr e latitude 

04º54'47"S, com um rumo 23º20'00"SW e distância de 5.413,61m (cinco mil, quatrocentos e 

treze metros e sessenta e um centímetros) encontra-se o P116, de coordenadas geográficas 
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longitude 56º17'16"WGr e latitude 04º57'45"S, onde segue-se com um rumo 04º50'00"SE, 

distância de 5.249,16m (cinco mil, duzentos e quarenta e nove metros e dezesseis centímetros) 

até encontrar o P115, de coordenadas geográficas longitude 56º17'03"WGr e latitude 05º00'56"S; 

com um rumo 27º12'00"SE e distância de 5.013,61m (cinco mil, treze metros e sessenta e um 

centímetros) até encontrar o P114, de coordenadas geográficas longitude 56º15'52"WGr e latitude 

05º03'03"S; com um rumo 21º00'00"SE e distância de 4.624,65m (quatro mil, seiscentos e vinte e 

quatro metros e sessenta e cinco centímetros) até encontrar o P113, de coordenadas geográficas 

longitude 56º15'00"WGr e latitude 05º05'24"S, com rumo de 39º02'00"SE e distância de 

3.412,04m (três mil, quatrocentos e doze metros e quatro centímetros) até encontrar o P112, de 

coordenadas geográficas longitude 56º13'45"WGr e latitude 05º06'52"S, com rumo 36º00'00"SE 

e distância 10.794,16m (dez mil, setecentos e noventa e quatro metros e dezesseis centímetros), 

até encontrar o P111, de coordenadas geográficas longitude 56º10'46"WGr e latitude 05º11'03"S, 

com um rumo 38º05'00"SE, e distância de 6.779,58m (seis mil, setecentos e setenta e nove 

metros e cinqüenta e oito centímetros), até encontrar o marco M49/39, de coordenadas 

geográficas longitude 56º08'10"WGr e latitude 05º14'15"S, com rumo 15º00'00"SE e distância 

5.016,83m (cinco mil, dezesseis metros e oitenta e três centímetros), até encontrar o M43/41, de 

coordenadas geográficas longitude 56º07'32"WGr e latitude 05º16'49"S, e com rumo 

37º45'00"SE e distância de 5.634,65m (cinco mil, seiscentos e trinta e quatro metros e sessenta e 

cinco centímetros), até encontrar o M49/43, de coordenadas geográficas longitude 56º05'41"WGr 

e latitude 05º19'13"S; segue-se um rumo 42º00'00"SE e distância de 7.024,30m (sete mil, vinte e 

quatro metros e trinta centímetros) encontra-se o P110, de coordenadas geográficas longitude 

56º02'58"WGr e latitude 05'22'09"S; segue-se um rumo de 70º00'00"SE e distância de 1.750,00, 

(hum mil, setecentos e cinqüenta metros), encontra-se P19 de coordenada geográ ficas longitude 

56º02'00"WGr e latitude 05º22'35"S, situado à margem direita do Rio Jamanxim, com a linha 

limite da Gleba Arurí; prossegue-se então pelo referido rio, pela sua margem direita, sentido de 

sua foz, com uma distância de 50.000,00m (cinqüenta mil metros), onde encontra-se o P20; de 

coordenadas geográficas longitude 56º24'15"WGr e latitude 05º15'22"S, e com um rumo 

38º12'00"SW, transpõe-se o referido rio para sua margem esquerda, confluência com o lgarapé 

Preto, com uma distância de 1.500,00m (hum mil e quinhentos metros) até encontrar a P21, de 

coordenadas geográficas longitude 56º24'40"WGr e latitude 05º16'05"S; sobe-se o Igarapé Preto 

por sua margem esquerda, distância de 30.000,00m (trinta mil metros) até encontrar o P22, de 

coordenadas geográficas longitude 56º31'00"WGr e latitude 05º28'34"S; daí, segue-se em um 

rumo 55º00'00"NW, por uma linha seca, com distância de 11.850,00m (onze mil, oitocentos e 

cinqüenta metros), até encontrar o P23, de coordenadas geográficas longitude 56º36'16"WGr e 

latitude 05º24'52"S, situado na nascente do igarapé sem denominação; daí, desce pela margem 

direita do referido igarapé no rumo NW, percorrendo uma distância de 41.000,00m (quarenta e 

um mil metros) até o PO, ponto inicial da descrição do perímetro, que encerra uma área de 

aproximadamente 440.500,0000 ha (quatrocentos e quarenta mil e quinhentos hectares).  

 

Art. 3º. A Floresta Nacional de Itaituba II tem por objetivo o manejo de uso múltiplo 

e de forma sustentável dos recursos naturais renováveis, a manutenção da biodiversidade, a 

proteção dos recursos hídricos, a recuperação de áreas degradadas, a educação florestal e 

ambiental, a manutenção de amostras do ecossistema amazônico e o apoio ao desenvolvimento 

sustentável dos recursos naturais das áreas limítrofes à Floresta Nacional.  

 

Parágrafo único. Objetivando atingir os fins técnicos-científicos e econômicos 

previstos no caput deste artigo, fica o IBAMA, autorizado a celebrar convênios, visando a maior 
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proteção e o manejo futuro dos recursos naturais renováveis da Floresta Nacional de Itaituba II, 

sob regime de produção sustentada.  

 

Art. 4º. O IBAMA elaborará o plano de manejo da Floresta Nacional de Itaituba II, 

no prazo de dois anos da data da publicação deste Decreto.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 2 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Gustavo Krause  
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos 

e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais 

adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.  

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º o Poder Público é obrigado a fornecer 

informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.  

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a 

consulta de que trata o § 2º deste artigo.  

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 

transformadas total ou parcialmente em unidades de grupo de Proteção Integral, por instrumento 

normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os 

procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.  

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos 

seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo 

do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de 

consulta estabelecido no § 2º deste artigo.  

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser 

feita mediante lei específica.  

 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras 

atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar 

limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos efetiva ou 

potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de estudos com vistas na 

criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver 

risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes.  

§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 

submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem em 

exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. 
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§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no 

prazo de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 11.132, de 4/7/2005.) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=537706&seqTexto=30437&PalavrasDestaque=
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DECRETO Nº 89.677, DE 17 DE MAIO DE 1984 

Revogado pelo Decreto de 10 de Maio de 1991 

 

Declara de interesse social, para fins de 

desapropriação, o Complexo Industrial do 

"Projeto Agro-lndustrial do Canavieiro Abraham 

Lincoln - PACAL", e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, combinado com o antigo 153, § 22, ambos da Constituição, e de conformidade com 

os artigos 1º e 2º, item I, § 1º, da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e  

 

CONSIDERANDO que o Complexo Industrial do "Projeto Agro-Industrial 

Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL" foi implantado, para desenvolver atividade pioneira e 

relevante na Amazônia, como resultante do Programa de Integração Nacional;  

 

CONSIDERANDO que o referido Complexo Industrial, privatizado em 1981, contém 

a única usina de açúcar existente na Amazônia Legal, e se situa em área prioritária para a 

Reforma Agrária, de seu regular funcionamento dependendo inúmeras famílias;  

 

CONSIDERANDO que a empresa adquirente do Complexo Industrial o abandonou, 

estando os bens respectivos retirados de produção;  

 

CONSIDERANDO que o abandono do Complexo Industrial resultou em não 

receberem seus salários os empregados dele, como em não lograrem vender sua safra os 

produtores de cana da região;  

 

CONSIDERANDO que requerem urgente deslinde a situação social decorrente de 

estar, o Complexo Industrial, retirado de produção, e o ônus aos cofres públicos causado pelas 

medidas necessárias a assegurar a ordem e evitar sejam danificados, ou destruídos, bens 

integrantes daquele Complexo,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. É declarado de interesse social, para fins de desapropriação, o Complexo 

Industrial do "Projeto Agro-Industrial Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL", situado no 

Município de Prainha, comarca de Monte Alegre, Estado do Pará (Km 92 da Rodovia 

Transamazônica, trecho Altamira-Itaituba), salvo área de 19.023,45m² e as benfeitorias e a 

serraria nela existentes.  

§ 1º O Complexo Industrial a que se refere este artigo, pertencente à Construtora e 

Incorporadora Carneiro da Cunha, Nóbrega Ltda. - CONAN, tem suas localização e composição 

originária descritas em escritura pública de compra e venda, confissão de dívida e hipoteca 

lavrada e 24 de setembro de 1981, no Livro nº 997, fls. 095/108, do 1º Ofício de Notas do 

Distrito Federal.  
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§ 2º A área de terra de 29.023,45m², respectivas benfeitorias, e os equipamentos da 

serraria ali existentes, ressalvados neste artigo, entcontram-se, igualmente, indicados e 

caracterizados naquela escritura pública (Cláusula Primeira, nºs 2, 2.1, 2.2 e 3.3; Cláusula Quinta, 

c, d e g).  

 

Art. 2º. Os bens objeto da desapropriação serão vendidos ou locados a quem lhes 

possa dar a destinação social peculiar, fazendo funcionar regularmente o Complexo Industrial e 

contribuindo para o progresso social dos que dele dependem.  

 

Art. 3º. A desapropriação será promovida pelo Ministério Público Federal, na forma 

do artigo 10 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.  

 

Art. 4º. Na forma e para os efeitos do artigo 15 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, a desapropriação de que trata 

este Decreto é declarada de caráter urgente.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 17 de maio de 1984; 163º da Independência e 96º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Danilo Venturini 


